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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

 

                                                                                        EDITAL  

 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 221/2025  

 

 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2025  

 

1. INTRODUÇÃO  

 

1.1 – O MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA, por meio eletrônico, pelo critério de julgamento menor preço global, para a 

realização, sob o regime execução empreitada por preço unitário, das obras e/ou serviços de 

engenharia devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência, na 

forma da lei. 
1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de 

caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e pelos Decretos Municipais nº 132/2023; 129/2023; 

128/2023; 2.132/2023; 061/2023, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e 

de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e 

irrestritamente. 

1.3 – A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo 

providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para obtenção da 

chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a realização da Concorrência Eletrônica. 

1.4 – As retificações do Edital serão divulgadas pelos meios de comunicação pertinentes. 

1.5 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse 

público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenizaçãopor estes motivos. 

1.6 – As licitantes interessadas poderão obter o presente Edital e seus anexos no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e e pelo site da Prefeitura de Santa Rita, PB. 

1.7 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao agente de 

contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, endereçado ao correio eletrônico, pmsrpregaoeletronico@gmail.com. 

1.7.1 – O agente de contratação responderá aos pedidos deesclarecimentos no prazo de no prazo 

de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimentodo pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. As respostas aos pedidos de esclarecimentos 

serão divulgadas pelo sistema evincularão os participantes e a Administração. 

1.8 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública por meio eletrônico, endereçado ao correio eletrônico: pmsrpregaoeletronico 

@gmail.com. 

1.8.1 – Caberá ao agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da 

impugnação. 

1.8.2 – A impugnação possui efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:pmsrpregaoeletronico@gmail.com


1.8.3 – Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame. 

1.9 – A licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam prestados os esclarecimentos ou 

respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta da Administração, a sessão de recebimento 

das propostas será realizada nos prazos indicados nos itens 1.7.1. ou 1.8.1., conforme o caso, no mesmo 

horário e local, salvo quando houver designação expressa de outra data pelo agente de contratação a ser 

divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

2. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO  

 

2.1 – Autorização do (a) Fernanda Karla Gonçalves de Meireles Alvino (Secretária Municipal de 

Assistência Social), constante do Processo Administrativo n° 221/2024. 

 

3. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO  

 

3.1 – No dia 30 de setembro de 2025, às 10:00h, o agente de contratação iniciará a sessão pública da 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2025, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas. com.br. 

3.2 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o primeiro dia 

útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data pelo Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

4. OBJETO  

 

4.1 – O objeto da presente Concorrência é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, 

PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS), NO 

BAIRRO DE MARCOS MOURA, SANTA RITA, PB, conforme as especificações constantes no Termo de 

Referência (Anexo IX). 

 

4.2 São consideradas parcelas de maior relevância técnica: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 Estrutura treliçada de cobertura. 

2 
Telhamento com telha de aço galvalume e = 0,5 mm, com até 2 águas, incluso 

içamento. 

3 Sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA). 

4 
Concretagem em estruturas de concreto armado com fck igual ou superior a 

25mpa. 

 

5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

5.1 – Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

- UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.120 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

- ATIVIDADE: 

08.244.1020.1074 – CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

- ELEMENTOS DE DESPESAS: 

44.9051 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

 

 

 

 



- FONTE DE RECURSOS: 

501 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS 

669 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL 

5.2 – O demonstrativo contendo o orçamento estimado, sob a forma de Planilha de Quantitativos e Custos 

Unitários, encontra-se no anexo ao Termo de Referência, totalizando a importância de R$ 921.104,79 

(novecentos e vinte e um mil, cento e quatro reais e setenta e nove centavos). 

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
  

6.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

7. PRAZOS  

 

7.1 – O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados do(a) contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

7.2 – As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data 

da realização da licitação. 

7.3 Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocação paraassinatura do 

termo de contrato ou retirada do instrumento equivalente, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer 

compromissos assumidos. 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

8.1 Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

8.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

8.3 Cota Exclusiva para EPP e ME: no valor de até R$ 80.000,00; 

8.4 Cota Reservada para EPP e ME: até 5% do total do quantitativo do objeto (Itens com valores acima de 

R$ 80.000,00); 

8.5 Cota Principal: ampla concorrência para EPP, ME e demais empresas, no total de 95% do quantitativo 

do objeto; 

8.6 (Itens com valores acima de R$ 80.000,00). Base Legal: art.8°, parágrafos 1°, 2° e 3° do Decreto Federal 

8.538/2015. 

8.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

8.8 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

8.9 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

8.10 autor do anteprojeto, do Termo de Referência sico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

8.11 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

8.12 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

8.13 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 



civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

8.14 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

8.15 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

8.16 agente público do órgão ou entidade licitante; 

8.17 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

8.18 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

8.19 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.20 O impedimento de que trata o item 8.8 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

8.21 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 8.2 e 8.7 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

8.22 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

8.23 O disposto nos itens 8.2 e 8.7 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do Termo de Referência e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

8.24 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

8.25 A vedação de que trata o item 8.15 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

8.26 COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA, A LICITANTE ASSINALARÁ 

“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

 

8.27 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

8.28 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

8.29 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

8.30 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

8.31 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

8.32 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 



8.33 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

8.34 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

8.35 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

9. DA VISITA AO LOCAL DA OBRA  

 

9.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

10. CREDENCIAMENTO  

 

10.1 – O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 

em sua FORMA ELETRÔNICA. 

10.1.1 – O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspubli cas. com.br; 

10.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a esta Concorrência. 

10.1.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

10.1.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

10.1.5 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

11. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO  

 

11.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

11.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

11.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

11.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

11.5 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

11.6 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

11.7 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 



incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

11.8 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.11 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

11.12 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

11.13 A falsidade da declaração de que trata o item 24.11, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

11.14 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

11.15 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

11.16 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

11.17 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

11.18 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

11.19 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

11.20 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

11.21 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

11.22 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

11.23 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

11.2 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

11.24 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

11.25 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

11.26 O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA, SEM IDENTIFICAÇÃO, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO, MEDIANTE O PREENCHIMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS 

SEGUINTES CAMPOS: 

11.27 Valor unitário e total ou desconto para cada item ou lote de itens (conforme o caso). 

11.28 Marca/fabricante de cada item ofertado (conforme o caso) e caso o licitante seja fabricante e 

fornecedor exclusivo onde a marca o identifique, deve-se colocar como marca PRÓPRIA), o não 

cumprimento acarretará imediatamente. 



a DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 

11.29 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia; 

11.30 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

11.31 O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

11.32 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

11.33 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

11.34 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

11.35 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

11.36 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

11.37 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item anterior. 

11.38 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

11.39 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 

na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

11.40 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior 

12. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

12.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

12.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

12.3 O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

12.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

12.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

12.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

12.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os 

licitantes. 

12.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 



sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

12.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

12.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

12.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

12.12 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

1,00 (um real). 

12.13 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

12.14 Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa “ABERTO e 

FECHADO, em que os licitantes apresentarão seus lances. 

12.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

12.16 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.17 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

12.18 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.19 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo 

12.20 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

12.21 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

12.22 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

12.23 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

12.24 No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

12.25 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

do agente de contratação aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompras publicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de 

contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12.26 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

12.27 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 



12.28 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

12.29 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

12.30 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

12.31 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

12.32 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

12.33 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

12.34 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

12.35 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

12.36desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

12.37 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

12.38 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

12.39 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

12.40 empresas brasileiras; 

12.41 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

12.42 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

12.43 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de 

contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

12.44 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

12.45 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

12.46 O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

12.47 Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA  

 

13.1 Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 



13.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

13.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

13.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

13.5 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

13.6 Tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

13.7 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

13.8 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

13.9 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício. 

13.10 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de 

contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

13.11 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

13.12 Contiver vícios insanáveis 

13.13 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

13.14 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

13.15 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

13.16 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

13.17 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

13.18 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente de 

contratação, que comprove: 

13.19 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente de 

contratação, que comprove: 

13.20 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos de oportunidade capazes 

de justificar o vulto da oferta. 

13.21 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

13.22 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

13.23 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

13.24 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

13.25 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

13.26 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

13.27 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o agente de 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
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contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

13.28 O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

13.29 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo agente de contratação. 

13.30 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo agente de contratação, sem 

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.31 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.32 Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

13.33 O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

13.34 Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

13.35 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.36 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

13.37 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

14. HABILITAÇÃO  

 

14.1 Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será convocado 

via chat para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 02 (duas) horas, os quais deverão ser 

enviados via sistema do Portal de Compras Públicas. 

14.2 Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data da abertura da sessão ou da 

convocação para apresentação dos documentos, nos casos em que a convocação ocorrer em data diferente 

da abertura. 

14.3 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos cadastros do item 8. 

14.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

14.5 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

14.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

14.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

14.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 



filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

14.9 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

14.10 Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

14.11 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

14.11.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

14.11.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.11.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

14.11.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

14.11.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

14.11.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.11.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

14.11.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

14.12 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

14.12.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

14.12.2 Comprovante de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

14.12.3 Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.12.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

14.12.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.12.6 Declaração ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

14.12.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

14.13 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.13.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

14.13.2 Os licitantes deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – 

DRE dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

14.13.3 O Balanço Patrimonial – BP do último exercício financeiro deverá conter quadro comparativo com 

o exercício anterior (sendo aceito o formato apresentado no SPED ECD – Escrituração Contábil Digital). 

14.13.4 As Notas Explicativas poderão ser apresentadas, quando necessário, para esclarecer situações 

relevantes ocorridas até o encerramento do último exercício social. 

14.13.5 O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE deverão estar 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante e estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade — CRC. 

14.13.6 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura 

ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou do domicílio da licitante. 

14.13.7 O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via impressa, por meio da 

Escrituração Contábil Digital — ECD, desde que comprovada à transmissão desta à Receita Federal do 

Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED). 

14.13.8 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 

fórmulas abaixo, assinado por Contador ou profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade -CRC: 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero) 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero) 

LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero) 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

14.13.9 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente (art. 69, § 4º, Lei n° 14.133/21). 

14.13.10 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º, Lei 

nº 14.133, de 2021). 

14.14 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

14.14.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não 



utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com 

a contratante; 

14.14.1.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

14.14.2 Prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitante. 

14.14.3 Qualificação técnica-operacional: Atestado de capacidade técnica por execução de serviços 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado; comprovando que tenha executado serviço(s) semelhante(s) em 

características, quantidades e prazos com o objeto ora licitado, sendo a parcela de maior relevância a 

seguinte: 

 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 11 M, PARA TELHA 

ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO 

IÇAMENTO = 6 UN; 

 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 

ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO - QUANTIDADE MÍNIMA = 371,60 M²; 

 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X19 

CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 

BETONEIRA - QUANTIDADE MÍNIMA = 1016,45 M²; 

14.14.4 Qualificação técnica-profissional: Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, devidamente registrado e certificado na entidade profissional competente - 

CREA, que comprove que a licitante possui em seu QUADRO PERMANENTE, profissional que tenha 

executado obra(s) e serviço(s) semelhante(s) em características, quantidades e prazos com o objeto ora 

licitado, sendo a parcela de maior relevância a seguinte: 

 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 11 M, PARA TELHA 

ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO 

IÇAMENTO; 

 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO - QUANTIDADE MÍNIMA; 

 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X19 

CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 

BETONEIRA - QUANTIDADE MÍNIMA; 

Pertencente ao quadro permanente: 

a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de 

Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das provas de 

recolhimento das obrigações sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês anterior à data de 

publicação deste edital, acompanhadas das respectivas relações de empregados. 

b) Se SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, 

se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 

c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste 

certame, comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA, 

acompanhado de declaração ou documento equivalente expedido, também pelo CREA, que indique 

a relação das empresas em que o profissional contratado figure como responsável técnico. 

14.14.5 Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 

Assessoria Técnica de Obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por execução dos 

serviços junto ao CREA. 

 

 



14.14.6 Declaração expressa da própria licitante, de que conheceu todos os elementos que influenciarão 

diretamente na sua proposta de preços. 

14.14.7 Declaração expressa do responsável técnico da empresa que configura no CREA, de que tem 

conhecimento da inclusão do seu nome como Responsável Técnico da Empresa no caso de execução desta 

obra. 

14.14.8 Declaração indicando o pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto desta 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros 'a equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos. 

14.14.9 Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

14.14.10 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

Qualificação Técnico-Operacional 

14.14.11 Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

14.14.12 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

14.14.13 contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 02 (dois) anos do fornecedor na prestação 

dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes; 

14.14.14 contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo o mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados; 

14.14.15 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, 

para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação 

14.14.16 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

14.14.17 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 

documentos. 

14.14.18 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

14.15 DOS DEMAIS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

14.15.1. Para habilitação, também, deverá ser entregue: 

 

a) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, nos moldes do 

art.7, XXXIII, da CF, conforme estabelecido no art. 62 da Lei 14.133/21. Modelo de declaração anexo a este 

Edital, ANEXO II; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua 

habilitação neste certame; 

 

 

 

 



c) As microempresas e empresas de pequeno porte que pretenderem se beneficiar nesta licitação do 

regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, deverão apresentar a 

respectiva declaração, conforme modelo anexo ao Edital, ANEXO V, separadamente dos Envelopes 

de nº 01 e de nº 02. 

c.1)-O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações 

do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006,  não  poderá  usufruir  do tratamento 

diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

c.2)-Os licitantes acima identificados que não apresentarem a referida declaração não usufruirão do 

tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 2006. 

d)-Declaração que não ocupou nos últimos 12 meses cargo integrante dos 1° e 2° escalões da Administração 

Direta, conforme art. 9º, § 1° da Lei nº 14.133/2021 (ANEXO I); 

Em atendimento à INSTRUÇÃO NORMATIVA CGM Nº 07/2017, será realizada consultas ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) do Portal da Transparência do Governo Federal;. 

15. DO PAGAMENTO  

 

15.1 – Os critérios de pagamento estão previstos no Termo de Referência contido no anexo IX, deste edital. 

15.2 – Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios – PDPN, 

conforme dispõe o art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 22/2019, à exceção dos pagamentos contemplados 

no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei. 

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS a contar da solicitação do agente de contratação no sistema eletrônico e deverá: 

16.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

16.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

16.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

16.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

16.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/2021). 

16.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

16.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

16.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

16.10 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

17. DA  REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.  

 

17.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

17.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

17.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 



17.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

17.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

17.6 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

18. DAS GARANTIAS  

 

18.1 Os licitantes deverão apresentar Garantia de proposta com base no art. 58 da Lei n. 14.133/2021, nas seguintes 

modalidades: dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro-garantia, conforme discriminado a qual 

será devolvida aos licitantes em até 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação. Esta garantia de Proposta não sofrerá nenhum processo de atualização monetária 

por parte da Administração, exceto quando em dinheiro. O recibo do seguro, da caução ou carta de fiança deve ser 

colocado com os demais documentos no envelope de nº 01 (Habilitação). 

18.2 O valor da Garantia de Proposta, correspondente a 1% (um por cento) do valor total estimado é de R$ 

9.211,04 (nove milcentavos). 

18.3 A Garantia de Proposta será executada: 

18.4 Se o Licitante retirar sua proposta durante o período de validade; ou 

18.5 No caso do Licitante vencedor, se este, dentro do limite do tempo especificado, não assinar o contrato ou não 

fornecer a garantia de execução exigida. 

18.6 A Garantia de Proposta feita sob a modalidade de Títulos da Dívida Pública, só será considerada válida se 

comprovada pelo proprietário quanto à liquidez, validade e registro do título junto ao Banco Central ou Banco do 

Brasil ou Caixa Econômica Federal. 

18.7 A Garantia de Proposta deverá ser válida por pelo menos 60 (sessenta) dias além da validade da proposta. 

18.8 A Garantia de Proposta poderá ser convertida em parte da Garantia de Execução Contratual da licitante 

vencedora. 

19. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

19.1 Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no 

percentual de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades (art. 96 da 

Lei n. 14.133/2021): 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia; ou 

c) Fiança bancária. 

19.2 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Secretaria de Finanças da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA RITA mediante depósito identificado a crédito da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA RITA. 

19.3 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

19.4 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência 

do contrato. 

19.5 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

19.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou 

renovada nas mesmas condições. 

19.7 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo 

causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada. 

19.8 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada 

através a assinatura do termo de recebimento definitivo da obra, a garantia por ela prestada será liberada ou 

restituída em até 30 (trinta) dias e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, deduzidos eventuais 

valores devidos à Contratante. 

 

 



20. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

 

20.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade 

Competente, caso não haja interposição de recurso, ou após a regular decisão dos recursos apresentados. 

20.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

20.3 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

20.4 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste termo. 

20.5 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

20.6 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.7 O prazo de vigência da contratação será de 12(doze) meses e poderá ser prorrogado conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

20.8 Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 

consulta prévia ao CADIN. 

20.9 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

20.10 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.11 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato ou da ata de registro de preços. 

20.12 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços. 

20.13 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

20.14 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

20.15 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 10 (dez) dias, 

a contar da data de seu recebimento. 

20.16 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.17 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

 

 

 

 

 



20.18 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 

19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
20.19 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

20.20 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

20.21 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as 

mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser 

convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

20.22 O contrato poderá ser rescindido amigavelmente a critério do órgão contratante, por acordo entre as 

partes ou por razões de ordem administrativa. 

20.23 31.2– O órgão contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito, 

independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial e do pagamento de qualquer indenização 

pelos motivos descritos na Minuta do Contrato (Anexo VIII deste EDITAL), em cláusula que trata do 

assunto, nos termos dos artigos 137 a 139 da Lei n° 14.133/21. 

20.24 Os procedimentos a serem adotados no caso de paralisação de serviços seguirão o disposto na 

Minuta do Contrato (Anexo VIII deste EDITAL), em cláusula que trata do assunto. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  

 

20.1. Os ualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

20.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.1 Caberá ao agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

21.2 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao agente 

de contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 

no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.4 O agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

21.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

21.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

21.8 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

21.9 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

21.10 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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22. REAJUSTE  

 

22.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

22.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Custo da 

Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura 

Econômica; exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

22.3 A data base adotada será a fixada para entrega da proposta; 

22.4 Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: R = V x (I – Io) / Io) onde: 

22.5 Valor do reajustamento calculado; 

22.6 Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; 

22.7 O Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, 

publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente a data do reajuste (12 meses da data base); 

22.8 O Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, 

publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente à data base. 

22.9 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

22.10 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

22.11 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

22.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

22.13 O reajuste será realizado por apostilamento. 

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

23.1 A comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

23.2 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

23.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

23.4 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

23.5 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

23.6 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

23.7 deixar de apresentar amostra; 

23.8 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

23.9 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

23.10 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

23.11 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

23.12 fraudar a licitação; 

23.13 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

23.14 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

23.15 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

23.16 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

23.17 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

23.18 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

23.19 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

 



23.20 advertência; 

23.21 multa; 

23.22 impedimento de licitar e contratar e 

23.23 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

23.24 Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.25 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

23.26 as peculiaridades do caso concreto 

23.27 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

23.28 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

23.29 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

23.30 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

23.31 Para as infrações previstas nos itens 22.13 e 22.14, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

23.32 Para as infrações previstas nos itens 22.15, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

23.33 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

23.34 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

23.35 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 22.15 à 22.19, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

23.36 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.15 à 22.1, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 22.15 à 22.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

23.37 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

20.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 

45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

23.38 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

23.39 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.40 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.41 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.42 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

 



24. FORO  

 

24.1 – Fica eleito o Foro de Santa Rita, PB, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital, 

renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS.  

 

25.1 A sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente 

de contratação. 

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

25.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.11 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

25.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.13 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB, poderá revogar esta Concorrência por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá- 

lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 

ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

25.14 A anulação da concorrência induz à do contrato. 

25.15 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

25.16 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou 

de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

25.17 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: www.portaldecompraspublicas. 

com. br, https://licitacoes.santarita.pb.gov.br/categoria/editais e www.tce. pb.gov.br. 

25.18 Informações através do seguinte e-mail e telefone: pmsrpregaoeletronico@gmail.com – (83) 99337-

5506. 

25.19 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.20 ANEXO I – DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

25.21 ANEXO II - DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR; 
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25.22 ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

25.23 ANEXO IV- DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO - ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021; 

25.24 ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488/2007; 

25.25 ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

25.26 ANEXO VII– MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADOÇÃO DO PROJETO DE GERENCIAMENTO 

DE RESÍDUO DE CONSTRUÇÃO CIVIL - PGRCC, NAS CONDIÇÕES DETERMINADAS PELO 

CONAMA, ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO Nº 307/2002; 

25.27 ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO; 

25.28 ANEXO IX - TERMO DE REFERÊNCIA E APÊNDICES. 

 

 

 

 

Santa Rita, 16 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

FERNANDA KARLA GONÇALVES DE MEIRELES ALVINO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



  ANEXO I  

DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros funcionais profissional 

que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, 

nos últimos 12 (doze) meses. 

DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de órgão ou 

entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

 

Santa Rita, PB,  de  de 2025. 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



  ANEXO II  

DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 

(em papel timbrado da empresa) 

   [órgão  ou  entidade  licitante]  Ref.  Licitação  n°   /    

   [denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n°   , por intermédio do seu(sua) 

representante legal o(a) Sr.(a)    , portador(a) da carteira de 

identidade n°   e  inscrito(a)  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  –  CPF  sob  o  n° 

 , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei Federal n° 

14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Santa Rita, PB,  de  de 2025. 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 ANEXO III  

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, 

IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que 

cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Santa Rita, PB,  de  de 2025. 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 ANEXO IV  

 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que atendemos aos 

requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, sob pena de 

desclassificação, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

 

Santa Rita, PB,  de  de 2025. 

 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 ANEXO V  

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU 

COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488/2007 

 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2025 

 

 

 

empresário ou sócios da empresa, 

, com sede na (endereço completo) , telefone (xx) xxxx-xxxx, email: 

xxxxxxx@xxxxx.com.br, em constituição nessa Junta Comercial, declara(m) para os devidos fins e sob as 

penas da Lei, que a receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, ao limite fixado no inciso I 

(se microempresa) ou II (se empresa de pequeno porte) do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de 

dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 

3° da mencionada lei. 

 

Em atendimento as disposições da Lei Complementar 123/2006, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte adotará em seu nome empresarial a expressão ME ou EPP. 

 

Santa Rita, PB,  de  de 2025. 

 

 

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa: 

......................................................................................... Carteira de Identidade: ................................................. 

Órgão Expedidor: .............................. 

mailto:xxxxxxx@xxxxx.com.br


  ANEXO VI  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2025 

 

_ (nome da empresa) , CNPJ-MF n.º , sediada (endereço completo) , telefone 

(xx) xxxx-xxxx, email: xxxxxxx@xxxxx.com.br, tendo examinado o EDITAL, vem apresentar a proposta para 

execução dos serviços nele referidos, no valor de R$...(...). 

Outrossim, declara que: 

 

a) esta proposta compreende todas as despesas com mão-de-obra (inclusive leis sociais), materiais, 

ferramentas, transportes, equipamentos, seguros, impostos e demais encargos necessários à perfeita 

execução de toda a obra; 

b) concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado da 

data final prevista para sua entrega; 

c) que os serviços serão executados no prazo de ------------- (----------- ) dias, a contar da emissão da ordem 

de serviço. 

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as 

condições do EDITAL. 

 

 

Santa Rita, PB,  de  de 2025. 

 

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa: 

......................................................................................... Carteira de Identidade: ................................................. 

Órgão Expedidor: .............................. 

mailto:xxxxxxx@xxxxx.com.br


 ANEXO VII  

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADOÇÃO DO PROJETO DE GERENCIAMENTO DE 

RESÍDUO DE CONSTRUÇÃO CIVIL - PGRCC,NAS CONDIÇÕES DETERMINADAS PELO 

CONAMA, ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO Nº 307/2002 

 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2025 

 

 

_ (nome da empresa)   , CNPJ-MF n.º   , sediada   (endereço completo)   , telefone: 

(XX) XXXX-XXXX, e-mail: xxxxxxxx@xxxxx.com, tendo examinado a licitação supracitada, DECLARA 

que será elaborado Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas condições 

determinadas pelo CONAMA, através da Resolução nº 307/2002. 

 

 

Santa Rita, PB,  de  de 2025. 

 

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa: 

......................................................................................... Carteira de Identidade: ................................................. 

Órgão Expedidor: .............................. 

mailto:xxxxxxxx@xxxxx.com


 ANEXO VIII  

 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 221/2025 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2025 

CONTRATO N°000/2025 

 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB E A 

EMPRESA VENCEDORA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - 

MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2025, DO TIPO 

MENOR PREÇO GLOBAL, NA FORMA ABAIXO: 

 

 

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, 

sediada à Rua Frederico Ozanan, nº 44 – Centro - Santa Rita – PB, inscrito no Cadastro Geral do Contribuinte 

do Ministério da Fazenda sob  o nº ..............., neste ato representado 

pelo Excelentíssimo .............., o Senhor .............., inscrito no CPF/MF sob o n.º ..........., e do outro lado,a ,

 inscrita no CNPJ/MF sob o n.º  , com sede à   , neste ato representada pela 

Sr(a).   , inscrita no CPF/MF sob o n.º     , doravante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº  , referente a Concorrência nº  , 

resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS), NO BAIRRO DE 

MARCOS MOURA, SANTA RITA, PB, conforme especificações técnicas e demais elementos técnicos 

constantes no TERMO DE REFERÊNCIA e seus Anexos. 

1.2. Os serviços objetos deste Termo de Referência o totalizam R$ 921.104,79 (novecentos e vinte e um mil, 

cento e quatro reais e setenta e nove centavos), com preços unitários subsididados pela Tabela SINAPI. 

1.3. As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, 

normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no Processo Administrativo nº 195/2025, 

Edital e seus anexos. 

1.4. A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do Contrato, 

observados os limites legais estabelecidos nos arts. 125 e 128 da Lei Federal nº 14.133/2021, será acordado 

novo Cronograma, atendido o interesse do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1. Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no 

presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 

pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do 

Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelos Decretos Municipais nº 

132/2023; 129/2023; 128/2023; 2.132/2023; 061/2023, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos 

de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e 

pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se 

sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não 



expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 - O valor do Contrato à base dos preços propostos e aprovados é de R$ ....... (. ). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - A medição será apurada com base nas quantidades de serviços executados no período e a aplicação dos 

preços unitários contratuais. 

4.2 - Será medido somente o previsto, não sendo medidos serviços não solicitados previamente ou em áreas 

não solicitadas. 

4.3 - O item referente à administração de obras será medido do seguinte modo em parcelas proporcionais 

aos percentuais correspondentes ao valor dos serviços medidos em relação ao valor dos serviços contratados. 

4.4 - O item mobilização e desmobilização serão medidos do seguinte modo: 

4.4.1 - Serão pagos proporcionalmente a cada medição mensal, conforme cronograma físico 

financeiro. 

4.4.2 - As eventuais despesas decorrentes de mobilização e desmobilização ocorridos em períodos 

chuvosos correrão por conta da contratada. 

4.5 - As medições serão liberadas de acordo com o seguinte critério: 

4.5.1 - As medições dos serviços serão efetuadas mediante requerimento mensal apresentado pela 

Contratada. 

4.5.2 - O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no 

período e a aplicação dos preços unitários contratuais. 

4.5.3 - Em toda medição deverá a Contratada apresentar os elementos demonstrativos de acordo 

com o modelo que será fornecido pela Fiscalização. Também deverão ser apresentados os ensaios 

qualitativos e quantitativos de acordo com as normas vigentes sem qualquer ônus para o Contratante. 

4.6 - As medições constarão de Folhas-Resumo, contendo a relação de serviços, quantidades, unidades, 

preços unitários, parciais e acumulados. 

4.7 - No preço dos serviços devem estar incluídos todos os custos com material, pessoal, controle tecnológico 

exigidos pelas normas e necessários para garantir e comprovar o cumprimento das especificações e demais 

custos necessários à execução do serviço e, salvo menção em contrário, devidamente explicitada neste 

documento. 

4.7.1 - Pessoal, seu transporte, alojamento, alimentação, assistência médica e social, equipamentos de 

proteção individual, tais como luvas, capas, botas, capacetes, máscaras e quaisquer outros necessários à 

segurança pessoal; 

4.7.2 - Operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos de sua propriedade, ou de sua 

responsabilidade, necessários à execução dos serviços; 

4.7.3 - Operação e manutenção das ferramentas, aparelhos e instrumentos necessários à execução do 

serviço;  

4.7.4 - Combustíveis, graxas, lubrificantes e materiais de uso geral; 

4.7.5 - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de distribuição, tanto para o 

canteiro como para a execução dos serviços; 

4.7.6 - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos contra fogo e todos os 

demais destinados à prevenção de acidentes, assim como de pessoal habilitado à vigilância do serviço. 

4.8 - Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios – PDPN, 

conforme dispõe o art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 22/2019, à exceção dos pagamentos contemplados 

no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO 

5.1- Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

5.5.1- Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Custo da Construção 

Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica; 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



5.2-A data base adotada será a fixada para entrega da proposta; 

5.3-Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: R = V x (I – Io) / Io)onde: 

 

R - Valor do reajustamento calculado; 

V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; 

I – o Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, publicada 

na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente a data do reajuste (12 meses da data base); 

Io – o Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, publicada 

na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente à data base. 

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

5.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

5.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados do(a) contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

6.2. A presente contratação não se enquadra como serviço continuado, uma vez que se trata da execução de 

obra pública com escopo claramente definido e prazo determinado, qual seja, a construção do Centro de 

Referência em Assistência Social (CRAS), a ser implantada na Rua Sá de Andrade, s/n, bairro de Marcos 

Moura, no Município de Santa Rita/PB, nos termos do contrato de repasse n° 946169/2023MDASCF  

/CAIXA, firmado com o Ministério deo Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate a Fome. 

6.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes da contratação dos serviços objeto desta 

Licitação são oriundos das seguintes dotações orçamentárias previstos no Plano Plurianual e na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

OBS: Os recursos provenientes da dotação orçamentária serão liberados parcialmente, conforme a execução 

dos serviços, uma vez que as ações para esses fins estão incluídas no PPA 2024/2027, o qual é ajustado 

anualmente. 

 

- UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.120 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

- ATIVIDADE: 

08.244.1020.1074 – CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

- ELEMENTOS DE DESPESAS: 

44.9051 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

- FONTE DE RECURSOS: 

501 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS 

669 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

 



CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 A comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

8.1.3 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.1.4 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.5 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.1.6 deixar de apresentar amostra; 

8.1.7 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.1.8 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.9 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.10 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

8.1.11 fraudar a licitação; 

8.1.12 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.13 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.14 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.15 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.16 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.1.17 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.1.18 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

advertência; multa; impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.1.19 Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração cometida. as 

peculiaridades do caso concreto as circunstâncias agravantes ou atenuantes os danos que dela provierem 

para a Administração Pública a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.1.20 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.1.21 Para as infrações previstas nos itens 8.13 e 8.14, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

8.1.22 Para as infrações previstas nos itens 8.15, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.1.23 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.1.24 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

8.1.25 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 8.15 à 8.19, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

8.1.26 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.15 à 28.1, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 8.15 à 8.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

 

 

 

 

 



8.1.27 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

20.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

8.1.28 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

8.1.29 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.1.30 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.1.31 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.1.32 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

9.1- A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

9.2- As supressões estarão limitadas a 2 5 % (vinte e cinco por cento), entretanto aquelas resultantes de 

acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder esse limite. 

9.3- Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos 

inicialmente na planilha orçamentária, os preços desses novos serviços serão reduzidos na mesma 

proporção do desconto ofertado pela contratada á época da licitação, ou seja, sofrerão redução 

proporcional à diferença percentual original entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em 

sua proposta e aqueles constantes na planilha orçamentária do órgão licitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

10.1- O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente a critério da contratante, por acordo entre as partes 

ou por razões de ordem administrativa; 

10.2- A Contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito, independente 

dequalquer interposição judicial ou extrajudicial e do pagamento de qualquer indenização pelos motivos: 

 

a) O não cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, das Cláusulas contratuais, 

especificações, projetos e prazos estabelecidos; 
b) A sub-contratação total dos serviços e cessão total ou parcial do contrato; 
c) A sub-contratação parcial, sem a anuência da Contratante; 

d) Quando restar comprovada a impossibilidade da conclusão da obra, no prazo estipulado, por 

culpa exclusiva do contratado; 

e) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante; 

f) A associação do contratado com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitida 

no EDITAL. 

g) O  descumprimento  das  determinações  emanadas  da  fiscalização,  assim  como  as  de  seus 

superiores; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudiquea execução 

do contrato; 
 

 



k) Razões de interesse público, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 

l) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

daexecução do contrato. 

10.3- Decretada a rescisão contratual, pelos motivos delineados nas alíneas anteriores, a CONTRATADA, 

ficará sujeita a aplicação das sanções previstas neste Contrato, com exceção do caso previsto nas alíneas “l” 

e “m“. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Fornecer em tempo hábil os projetos aprovados pelos órgãos Federais, Estaduais e Municipais e 

concessionárias de serviços públicos que exerçam controle sobre a execução dos serviços e obras, como a 

Prefeitura Municipal (Projeto Legal), o Corpo de Bombeiros (Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio), 

as concessionárias de energia elétrica e de telefonia (Projetos de Entrada de Energia Elétrica e de Telefonia), 

as concessionárias de gás, água e esgotos (Projetos de Instalações Hidráulicas, Sanitárias e Gás 

Combustível) e CONAMA ou órgão estadual competente (Licença Ambiental de Instalação – LAI); 

b) Providenciar o projeto executivo antes do início das obras ou emitir autorização expressa, com a devida 

justificativa técnica de que esse projeto poderá ser elaborado concomitantemente com a execução da obra; 

c) Manter desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma 

equipe de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao 

acompanhamento e controle dos trabalhos. 

d) Disponibilizar para equipe de fiscalização Livro de Ocorrências, com abertura formal, com páginas 

numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, para registro de fatos e comunicações que tenham 

implicação contratual. 

e) Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços; 

f) Liberar as áreas destinadas ao serviço; 

g) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no cronograma 

físico - financeiro; 

h) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados; 

i) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas medições de serviços 

aprovadas pela Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato, ou seja, que forem 

regularmente liquidadas; 

j) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e no caso de não 

regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução e/ou aplicar 

sanções previstas neste Instrumento e na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

k) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e condições estipuladas neste 

Instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s referentes ao objeto do 

contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77, da Lei nº 5.194/66 e da Lei nº 

12.378/2010; 

b) Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o plano de execução e 

o cronograma detalhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade com o cronograma do contrato 

e técnicas adequadas de planejamento; 

c) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS, 

com páginas numeradas em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA 

anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue ao/à Prefeitura, 

quando da medição final e entrega das obras. A fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será 

assinada por ela e pelo responsável da contratada, informando, também, a data do registro; 

d) Registrar diariamente, no Diário de Obras e/ou serviços, os serviços executados e em andamento, 

entrada e saída de equipamentos, se for o caso, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro 

de serviço. 

e) Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer pelo menos uma visita 

semanal à obra, fato este que deverá ser registrado no DIÁRIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS, devidamente 

assinado pelo mesmo e pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita; 

 

 

 



f) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços, 

devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada; 

g) Executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 

projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante; 

h) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas 

as condições de habilitação exigidas na licitação; 

i) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos 

serviços e obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que 

lhe forem efetuados. 

j) Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive em 

propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, 

fornecedores, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias 

e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigado 

a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora; 

k) Retirar do local dos serviços qualquer pessoas que esteja perturbando os trabalhos do contratado e/ou 

Fiscalização; 

l) Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a 

incêndio, na forma das disposições em vigor; 

m) Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais 

detalhada possível, por escrito, todo o tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e 

obras, inclusive princípios de incêndio; 

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e 

especificação adequados ao cumprimento do contrato; 

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos 

locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos 

serviços e obras objeto do contrato; 

p) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços, inclusive os destinados ao 

pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre 

o objeto do contrato; 

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não 

previsto neste Instrumento, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel 

cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, 

particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do contrato; 

r) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos 

em lei, na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas 

físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato; 

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a 

incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras; 

t) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer 

trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante; 

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e 

obras, registrando-as no Projeto “Como Construído” (As Built); 

v) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de 

materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, 

devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições 

estabelecidas nas especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato; 

w) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e montagem de 

componentes, instalações e equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido pelo Contratante, 

como os de estruturas metálicas, caixilhos, elevadores, instalações elétricas, hidráulicas, mecânicas e de 

utilidades; 

x) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de 

execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 

trabalhos; 

y) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos 

originalmente previstos no plano de execução dos serviços; 

 

 



z) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

z.1) Caso a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB execute esses reparos, a contratada pagará pelos 

mesmos, independentemente das penalidades cabíveis, valor em dobro dos custos desses serviços 

constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados; 

aa) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que 

ocorra no local dos trabalhos; 

bb) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem 

aplicados nos serviços e obras objeto do contrato; 

cc) Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes, ensaios, exames e 

provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos; 

dd) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos 

serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas; 

ee) Apresentar mensalmente a fiscalização da contratante, a relação de operários empregados na execução 

do contrato, bem como comprovações dos encargos complementares (vales-transportes, refeições mínimas, 

cestas básicas, equipamentos de proteção individual-EPI, ferramentas manuais, uniformes de trabalho, 

exames médicos), devidamente assinadas pelos empregados. 

ff) Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, como água, esgotos, gás, energia 

elétrica e telefones; 

gg) Providenciar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais e concessionárias de serviços públicos a 

vistoria e regularização dos serviços e obras concluídos, como a Prefeitura Municipal (Habite-se ou 

Certificado de Conclusão), o Corpo de Bombeiros (Prevenção e Combate a Incêndio), as concessionárias de 

energia elétrica e de telefonia (Entrada de Energia Elétrica e Telefonia), as concessionárias de gás, água e 

esgotos (Instalações Hidráulica, Sanitárias e Gás Combustível) e CONAMA ou órgão estadual competente 

(Licença Ambiental de Operação - LAO); 

hh) Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo pessoal, máquinas, 

equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 

canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza; 

12.1 Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos 

serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 1245 do Código Civil Brasileiro, 

devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse 

período, independentemente de qualquer pagamento do Contratante. 

12.1.1 Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 

defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, 

seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do 

seu montante, em dívida líquida e certa da Contratada. 

12.2 A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos 

praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a 

Contratada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços na forma da legislação em 

vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato o(a) Sr(a).                         , 

portador(a) do CPF                  , com lotação fixada na Secretaria Municipal de  do Município 
deSanta Rita – PB. 
13.2 O fiscal do Contrato, o(a) Sr(a).                                                                       portador(a) do CPF                                                   

, com lotação na Secretária Municipal de do Município de Santa Rita – PB, formalmente designado, e 

comprovadamente habilitado para gerenciar o presente termo, será o responsável pelo fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares. 

13.3- Além das atividades constantes no edital e seus anexos, são atribuições do fiscal de obra: 

 

 



a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, 

incluindo o edital de licitação, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, 

cronogramasfísico-financeiros previstos e realizados, orçamentos (com todos os anexos, inclusive 

as planilhas de composição da administração local e encargos complementares), medições, 

aditivos, reajustamentos, realinhamentos, comprovações dos pagamentos, correspondência, 

relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálogos de 

materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras, livro de ocorrências, etc. 

b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela 

Contratada no início dos trabalhos; 

c) Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras a 

serem apresentados pela Contratada no início dos trabalhos; 

d) Analisar a conformidade da execução do Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção 

Civil – PGRCC com os requisitos exigidos pelo CONAMA, através da Resolução nº 307/2002 e, 

sendo a obra realizada em João Pessoa, aplicar-se-á a Lei nº 11.176/2007 do Municípiode 

João Pessoa, caso contrário, não incidirá os efeitos da aludida norma. 

e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos desenhos, 

memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e 

instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

f) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços eobras 

em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as 

atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo Contratante; 

g) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas em atas, 

elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e 

assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a 

serem tomadas, com as respectivas datas para conclusão das pendências ou tomadas de decisões; 

h) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for necessária a 

verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, 

definições e conceitos de projeto; 

i) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se 

sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos 

prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato; 

j) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das 

medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de 

proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam 

riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 

normas de segurança e saúde no trabalho; 

k) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento 

dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato, 

registrando em ata, todas as providências demandadas dessas reuniões; 

l) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em 

conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do 

contrato; 

m) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, 

inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras; 

n) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias 

aocontrole de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato; 

o) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os 

eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 

p) Registrar no Livro de Ocorrências, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, 

fatos e comunicações que tenham implicação contratual, como: modificações de projeto, 

conclusão e aprovação de serviços e etapas construtivas, autorizações para execução de 

trabalho adicional, autorização para substituição de materiais e equipamentos, ajustes no 

cronograma e plano de execução dos serviços e obras, irregularidades e providências a serem 

tomadas pela Contratada e Fiscalização. Portanto, toda comunicação entre a Fiscalização e a 

Contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações ou registros no Livro de 

Ocorrências; 

 



q) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-losàs 

instâncias superiores; 

r) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas 

medições, que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias 

de cálculo bem como, conferir, vistar, liquidar a correspondente despesa e encaminhar para 

pagamento as faturas emitidas pela Contratada; 

s) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela 

Contratada e admitida nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência 

entre os componentes; 

t) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica 

respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a 

documentação necessária para instâncias superiores providenciarem as medidas cabíveis aos 

mesmos; 

u) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, mediante parecer 

técnico fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas. 

v) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a ação 

da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao 

andamento dos trabalhos; 
w) Fiscalizar o cumprimento pela CONTRATADA quanto ao cumprimento dos encargos 

complementares. 
x) Verificar e aprovar os desenhos “como construído” elaborados pela Contratada, registrando 

todas as modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os 

serviços e obras efetivamente executados. Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na 

interpretação dos desenhos, Memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como 

na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a Contratada da 

responsabilidade pela execução dos serviços e obras; 

y) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e saída de 

equipamentos, serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, 

visitas ao canteiro de serviço; 

z) Receber provisoriamente a obra objeto deste Contrato. 

13.4- Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade Técnica 

(ARTs) da fiscalização. 

13.5- O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

13.6- A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o Edital e seus Anexos e com este contrato. 

13.7- As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da 

fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, 

justificadas por escrito, sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis. 

13.8- Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se 

fossem praticados pelo Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

14.1- Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao dirigente 

da Prefeitura, poderá solicitar o recebimento dos mesmos. 

14.2- Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério da Prefeitura através 

de vistoria do responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que formalizará mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

14.3 – O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando: 

a) os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no 

texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento. 

b) os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionar os 

serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que não 

poderão ser superiores a 90 dias. 

 



14.4– Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos e 

manuais de montagem, operação e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes 

pertinentes ao objeto dos serviços e obras, inclusive certificados de garantia; 

14.5- A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suasexpensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento 

Provisório. 

14.6- Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante designará uma 

comissão com no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços e emitirá TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO CIRCUNSTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais. 

14.7– É condição indispensável para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITO, a 

apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito-CND; 

14.8- O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a CONTRATADA das 

responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro. 

14.9- Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela 

CONTRATADA será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1- A CONTRATANTE por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a 

qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando devidamente a CONTRATADA, por escrito de 

tal decisão. 

15.2- Se a CONTRATADA, por circunstância de força maior for impedida de cumprir total ou parcialmente 

o contrato, deverá comunicar imediatamente por escrito à CONTRATANTE. 

15.3- Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocorram uma ou mais vezes e perdurem por 10 

(dez) dias ou mais, a CONTRATANTE poderá suspender o contrato, pelo período necessário à solução do 

impasse, cessando nesse período às obrigações da CONTRATADA, excetuando-se estabelecidas pela 

fiscalização da CONTRATANTE com o acordo da CONTRATADA. 

15.4- Se a suspensão injustificada do contrato perdurar por 120 (cento e vinte) dias, quaisquer das partes 

poderá solicitar a rescisão do Contrato. 

15.5- As despesas realizadas durante o período da paralisação e aceitas pela fiscalização serão pagas na 

primeira mediação de reinício dos serviços, mediante a apresentação dos seguintes documentos, sem 

prejuízos das exigências referentes aos pagamentos, no que couber: 

a) Autorização prévia da fiscalização com justificativa para que as mesmas sejam realizadas (ex: 

vigilância, desmobilização e as relacionadas com a manutenção do canteiro); 

b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, folhas de 

pagamentos devidamente assinada pelo empregado, guias de encargos, etc); 

c) Fotografias validadas pela fiscalização, contendo legenda e data; 

d) Outros que a fiscalização considerar necessários. 

15.6- A justificativa mencionada no item anterior “a” deve explicitar as razões técnicas e/ou legais da 

execução dos serviços durante a paralisação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DO CONTRATO 

16.7- A garantia de execução deste contrato equivale ao percentual de 10% (dez por cento) do valortotal 

do contrato, ou seja, a R$..... ( ), , optando por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia; ou 

c) Fiança bancária. 

 

 

 



16.2 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Secretaria de Finanças da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA RITA mediante depósito identificado a crédito da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA RITA. 

16.3 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

16.4 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência 

do contrato. 

16.5 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

16.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada 

ou renovada nas mesmas condições. 

16.7 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de 

prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à 

respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada. 

16.8 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da 

Contratada através a assinatura do termo de recebimento definitivo da obra, a garantia por ela prestada será 

liberada ou restituída em até 30 (trinta) dias e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, deduzidos 

eventuais valores devidos à Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1- A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente Contrato. 

18.2- Os casos omissos neste CONTRATO serão regulados pela Lei nº 14.133/2021, e demais legislação 

pertinente. 

18.3– A CONTRATADA deve Informar imediatamente a CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 

endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de correspondências, 

comunicados, notificações dentre outros. 

18.4- O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem qualquer 

objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 

comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1- Para dirimir as questões oriundas deste ajuste, as partes elegem o Foro de Santa Rita/PB. 

 

19.2- E por assim haverem ajustado, assinam os representantes legais das partes contratantes e duas 

testemunhas arroladas. 

 

 

Santa Rita, PB, de de 2025. 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 



TESTEMUNHAS: 

 

 

 

CPF: 

 

 

 

 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                              ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA E APÊNDICES  

 

. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução da construção do CRAS - Centro De Referência em 

Assistência Social em Marcos Moura, no Município de Santa Rita, PB, conforme projeto arquitetônico e memorial 

descritivo padronizado pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, a serem executados com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO CRAS - CENTRO DE 

REFERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, COM 

LOCALIZAÇÃO NA RUA SÁ DE ANDRADE, S/Nº, 

MARCOS MOURA, NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA - PB, 

CEP 58302-515, NOS TERMOS DO CONTRATO DE 

REPASSE Nº 946169/2023/MDASCF/CAIXA, FIRMADO 

COM O MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, 

ATRAVÉS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PROJETO 

HIDROSANITARIO CRAS - 1000 FAMILIAS ANO, 

CONFORME PROJETO ARQUITETÔNICO E MEMORIAL 

DESCRITIVO PADRONIZADO PELO FUNDO NACIONAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FNAS. 

UND 1 

 

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 24 meses contados do(a) contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. A presente contratação não se enquadra como serviço continuado, uma vez que se trata da execução de obra 

pública com escopo claramente definido e prazo determinado, qual seja, a construção do CRAS - Centro de 

Referência em Assistência Social, com localização na Rua Sá De Andrade, s/nº, Marcos Moura, no Município de 

Santa Rita/PB, conforme projeto padrão do FNAS. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações 

básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 



Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta.  

4.4. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de 

homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato. 

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 

assinatura do contrato. 

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

Vistoria 

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Uniformes 

5.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade 

a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem 

qualquer repasse do custo para o empregado. Devendo conter a logomarca do município e a referência a Secretaria 

Municipal de Assistência Social (SMAS).   

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.2. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Rotinas de Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. Haverá fiscalização por parte da convenente (CAIXA), podendo ou não ter aviso prévio; 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23


6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.10. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de 

alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.11. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes 

comprovações: 

6.10.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.10.1.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

6.10.1.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

6.10.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 

contratada; 

6.10.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

e 

6.10.1.2. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade 

destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

6.10.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND); 

6.10.1.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

6.10.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.10.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.10.1.3. Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 

6.10.1.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração 

contratante; 

6.10.1.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador a parte contratante; 

6.10.1.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

6.10.1.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo 

Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

e 

6.10.1.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.10.1.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 

contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

6.10.1.5. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23


6.10.1.6. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 

6.10.1.7. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 

dispensado; 

6.10.1.8. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.10.2 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 

6.10.1.1 acima deverão ser apresentados. 

6.10.3 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.10.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) 

dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

6.10.4  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo 

de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de 

providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na 

prestação de serviços contratados. 

6.10.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e 

obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.10.6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito 

qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de 

negociação, dentre outros. 

6.10.7 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das 

obrigações previstas neste item. 

6.10.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e 

as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da 

legislação que rege as respectivas organizações. 

6.10.9 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão 

ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração. 

6.10.10 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou 

gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita 

Federal do Brasil (RFB). 

6.10.11 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores 

de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do 

Trabalho. 

6.10.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo 

contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

6.10.13 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar 

má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

6.10.14 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

6.10.15 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante 

poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado 

da execução dos serviços objeto do contrato.  

6.10.16 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para 

acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

 



6.10.17 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por 

quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada. 

6.10.18 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 

pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de 

obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

6.10.19 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato. 

6.10.20 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.10.21 A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da 

Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa 

Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.10.22 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá 

verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

Gestor do Contrato 

6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VIII).  

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, X).  

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Especificação da garantia do serviço 

6.19 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 



7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO. 

 

7.2. Regime de Execução 

7.3. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global, nos termos do inciso I do art. 46 da Lei nº 

14.133/2021, considerando que a obra será executada com base em projeto padronizado e memorial descritivo 

fornecidos pelo FNAS, com escopo previamente definido e valor fixado para a execução integral da construção do 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). 

Exigências de habilitação 

7.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional; 

7.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www. gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

7.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www/
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


7.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

7.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

7.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II); 

7.22. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando; 

7.22.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

7.22.2 capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 

(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação; 

7.22.3 patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

7.22.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

7.22.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.22.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

7.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

7.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 

por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

7.25. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante; 

7.25.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.26. Prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitante.  

7.27. Qualificação técnica-operacional: Atestado de capacidade técnica por execução de serviços compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; comprovando que tenha executado serviço(s) semelhante(s) em características, quantidades e prazos com o 

objeto ora licitado, sendo a parcela de maior relevância a seguinte: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 11 M, PARA TELHA 

ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO - 

QUANTIDADE MÍNIMA = 6 UN; 

 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

IÇAMENTO - QUANTIDADE MÍNIMA = 371,60 M²; 

 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X19 CM 

(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA - 

QUANTIDADE MÍNIMA = 1016,45 M²; 

7.28. Qualificação técnica-profissional: Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrado e certificado na entidade profissional competente - CREA, que 

comprove que a licitante possui em seu QUADRO PERMANENTE, profissional que tenha executado obra(s) e 

serviço(s) semelhante(s) em características, quantidades e prazos com o objeto ora licitado, sendo a parcela de maior 

relevância a seguinte: 

 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 11 M, PARA TELHA 

ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO; 

 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

IÇAMENTO; 

 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X19 CM 

(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA; 

 Pertencente ao quadro permanente:  

a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro de 

Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das provas de recolhimento das obrigações 

sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês anterior à data de publicação deste edital, acompanhadas das 

respectivas relações de empregados.  

b) Se SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se houver, 

devidamente registrado(s) na Junta Comercial.  

c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste certame, 

comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração ou 

documento equivalente expedido, também pelo CREA, que indique a relação das empresas em que o profissional 

contratado figure como responsável técnico. 

7.29. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria 

Técnica de Obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por execução dos serviços junto ao 

CREA. 

7.30. Declaração expressa da própria licitante, de que conheceu todos os elementos que influenciarão diretamente 

na sua proposta de preços. 

7.31. Declaração expressa do responsável técnico da empresa que configura no CREA, de que tem conhecimento da 

inclusão do seu nome como Responsável Técnico da Empresa no caso de execução desta obra. 

7.32. Declaração indicando o pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto desta licitação, 

bem como da qualificação de cada um dos membros 'a equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

7.33. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

7.34. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 



Qualificação Técnico-Operacional 

7.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

7.36. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s) 

executado(s) com as seguintes características mínimas: 

7.37. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 05 (cinco) anos do fornecedor na prestação dos serviços, 

em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;  

7.38. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo o mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;  

7.39. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação 

7.40. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

7.41. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

7.42. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 921.104,79 (novecentos e vinte e um 

mil cento e quatro reais e setenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida em anexo.  

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Municipal. 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Santa Rita – PB, 16 de junho de 2025. 

 

 

 

 

Edlucas Evangelista da Silva 

Engenheiro Civil 

CREA - 1620181703 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



APÊNDICE - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E PLANILHAS 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade subsidiar, de forma técnica e motivada, 

o procedimento licitatório destinado à contratação de empresa especializada para a execução da construção do 

Centro de Referência em Assistência Social – CRAS, a ser erigido na Rua Sá de Andrade, s/nº, bairro Marcos 

Moura, Santa Rita-PB (CEP 58302-515). A iniciativa decorre do Contrato de Repasse nº 

946169/2023/MDASCF/CAIXA, firmado entre o Município de Santa Rita e o Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), com a interveniência da Caixa Econômica Federal, em 

consonância com as diretrizes do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) para expansão da rede 

socioassistencial. 

A obra em referência visa disponibilizar infraestrutura adequada para atendimento anual de até 1 000 

famílias, fortalecendo a proteção social básica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e garantindo o 

acesso da população local aos serviços de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF). O projeto 

arquitetônico, acompanhado de memorial descritivo padronizado pelo FNAS, contempla ambientes essenciais 

— recepção, salas de atendimento individual e coletivo, brinquedoteca, copa/cozinha, sanitários acessíveis para 

Pessoas com Deficiência (PPD), áreas administrativas, almoxarifado e estacionamento — bem como a execução 

do projeto hidrossanitário e demais sistemas complementares (elétrico, climatização, prevenção de incêndio e 

acessibilidade), observando integralmente as normas técnicas da ABNT, a NBR 9050 e demais dispositivos legais 

aplicáveis. 

Além de atender às obrigações pactuadas no Contrato de Repasse supracitado, a construção do CRAS 

Marco Moura integra a estratégia municipal de descentralização e qualificação dos serviços socioassistenciais, 

alinhada às metas do Plano Municipal de Assistência Social 2022-2025 e aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), especialmente o ODS 1 – Erradicação da Pobreza e o ODS 10 – Redução das Desigualdades. 

A materialização do empreendimento contribuirá para a promoção da cidadania, a ampliação da cobertura de 

serviços essenciais e a redução de vulnerabilidades sociais na região. 

O presente ETP foi elaborado em observância ao art. 18 da Lei 14.133/2021, à Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 05/2017, bem como às orientações contidas no Manual de Transferências Voluntárias da CAIXA. 

Nele são apresentados o contexto da demanda, a descrição da solução pretendida, a análise de viabilidade, as 

estimativas de custo e prazo, o levantamento de mercado e as contratações correlatas, fornecendo subsídios 

técnicos e jurídicos para a escolha da melhor alternativa de execução, assegurando a transparência, a 

economicidade e a eficiência na aplicação dos recursos públicos federais e municipais destinados à obra. 

 

1. - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A contratação de empresa especializada para a execução da obra do Centro de Referência em 

Assistência Social (CRAS) Marcos Moura revela-se indispensável à plena garantia do direito constitucional à 

assistência social e ao cumprimento das diretrizes do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), pelos 

seguintes fundamentos: 

1. Déficit de cobertura socioassistencial na região   

   - O bairro Marcos Moura concentra alto índice de vulnerabilidade social e volumosa demanda por 

serviços de proteção básica, mas não dispõe de unidade própria de CRAS. Atualmente, as famílias precisam 

deslocar-se até outros bairros para receber atendimento, o que gera barreiras de acesso, custos de transporte e 

redução na adesão às ações do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF).   

 

 



   - Estudos da Secretaria Municipal de Assistência Social apontam população-alvo potencial superior a 

3 200 famílias, das quais, pelo menos 1 000 necessitam de acompanhamento sistemático anual, justificando a 

implantação de estrutura física dimensionada para essa capacidade. 

2. Obrigação pactuada em instrumento de repasse   

   - O Contrato de Repasse nº 946169/2023/MDASCF/CAIXA estabelece meta física inequívoca: 

construção de um CRAS padrão FNAS. O não atendimento configuraria descumprimento contratual, risco de 

devolução de recursos federais e impacto negativo na imagem institucional do município. 

3. Padronização arquitetônica e adequação normativa   

   - O projeto segue memorial descritivo padronizado pelo FNAS, garantindo ambientes mínimos 

(recepção, salas de atendimento individual e coletivo, brinquedoteca, sanitários acessíveis, copa/cozinha, 

almoxarifado, sala de equipe de referência e coordenação) necessários ao fluxo de trabalho das equipes 

multiprofissionais do SUAS.   

   - A execução requer adequação às normas técnicas vigentes (ABNT, NBR 9050, NBR 5410, NBR 6118, 

entre outras) e atendimento às exigências de acessibilidade universal, eficiência energética, segurança contra 

incêndio e conforto termoacústico — requisitos que demandam empresa com comprovada capacitação técnica. 

4. Impactos sociais esperados   

   - A edificação proporcionará ambiente seguro, acessível e acolhedor, elevando a qualidade do 

atendimento, ampliando a oferta de oficinas socioeducativas e fortalecendo vínculos familiares.   

   - A presença do CRAS no território contribui para a redução de desigualdades, prevenção de situações 

de risco social, ampliação do acesso a benefícios e programas de transferência de renda, e promoção da inclusão 

produtiva. 

5. Inexistência de alternativa técnica ou locacional viável   

   - Estudos preliminares descartaram adaptações de imóveis existentes; estes não atendem aos 

parâmetros de metragens mínimas, acessibilidade e implantação de infraestrutura hidrossanitária adequada às 

exigências de fluxo de 1 000 famílias/ano.   

   - A construção em terreno próprio do município elimina custos recorrentes de aluguel, adaptações e 

manutenções não planejadas, garantindo custo total de propriedade mais vantajoso no médio e longo prazos. 

6. Urgência administrativa e econômica   

   - O cronograma físico-financeiro do convênio exige início das obras ainda no exercício corrente para 

evitar reprogramação de recursos e possíveis contingenciamentos federais.   

   - A contratação imediata possibilita geração de postos de trabalho locais durante a execução, 

fomentando a economia do município. 

 

Em síntese, a construção do CRAS Marcos Moura é necessidade pública prioritária para assegurar 

cobertura adequada da rede socioassistencial, cumprir obrigações legais e contratuais, além de promover 

inclusão social a famílias em situação de vulnerabilidade. A complexidade técnica da obra, aliada às 

especificações normativas e aos prazos pactuados, impõe a contratação de empresa especializada, condição 

imprescindível para a execução eficiente, segura e dentro dos padrões de qualidade exigidos pelo Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social e pela Caixa Econômica Federal. 

 

2. – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A definição criteriosa dos requisitos técnicos, operacionais e legais para a contratação de empresa 

especializada na execução da construção do Centro de Referência em Assistência Social – CRAS, no bairro 

Marcos Moura, no município de Santa Rita/PB, tem por objetivo garantir a perfeita aderência do objeto à 

finalidade pública pretendida, à legislação vigente e às exigências constantes do Contrato de Repasse nº 

946169/2023/MDASCF/CAIXA. 

 

 



Os requisitos estabelecidos no projeto arquitetônico e no memorial descritivo padronizado pelo Fundo 

Nacional de Assistência Social (FNAS) são imprescindíveis para assegurar que a obra atenda aos padrões 

mínimos exigidos para o funcionamento eficiente da unidade, com capacidade de atendimento de até 1.000 

famílias por ano. Entre os elementos obrigatórios constam recepção, salas de atendimento individual e coletivo, 

brinquedoteca, copa/cozinha, banheiros acessíveis para pessoas com deficiência, sala da equipe técnica de 

referência, administração e coordenação, almoxarifado e demais ambientes essenciais ao funcionamento da 

unidade, conforme estrutura física prevista na tipificação nacional dos serviços socioassistenciais. 

Além dos espaços, os requisitos técnicos contemplam: 

- Acessibilidade universal: conforme estabelecido pela NBR 9050 e pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015), que exigem rampas, sinalizações, portas com vãos adequados, banheiros adaptados e demais 

dispositivos que assegurem o uso por todas as pessoas, inclusive com mobilidade reduzida; 

- Materiais e execução de qualidade: a utilização de concreto com resistência fck ≥ 25 MPa, telhas 

termoacústicas, louças e metais de marcas reconhecidas e revestimentos cerâmicos de primeira linha tem por 

objetivo garantir durabilidade, segurança e conforto ambiental, reduzindo custos com manutenção futura e 

assegurando o cumprimento do ciclo de vida útil da edificação; 

- Normas técnicas e controle de qualidade: a exigência de que todos os serviços estejam em 

conformidade com as normas da ABNT (como NBR 6118, NBR 6122, NBR 5410, entre outras) visa garantir 

segurança estrutural, funcionalidade dos sistemas e a rastreabilidade técnica do empreendimento. Para isso, é 

obrigatório que a empresa contratada tenha responsável técnico legalmente habilitado, com emissão de ART ou 

RRT, além de manter mestre de obras presente durante toda a execução; 

- Execução de sistemas complementares: os requisitos também incluem a implementação dos sistemas 

elétrico, hidrossanitário, climatização, drenagem, iluminação, telefonia e acessos pavimentados, sendo todos 

essenciais para a entrada em operação da unidade. A climatização, por exemplo, exige a pré-instalação para 

nove aparelhos tipo split, garantindo conforto térmico adequado para servidores e usuários; 

- Obrigações ambientais, urbanísticas e de segurança do trabalho: as exigências relativas ao canteiro de 

obras (como tapumes, banheiros químicos, contenção de resíduos e sinalização) estão em conformidade com a 

legislação ambiental, as normas de segurança do trabalho (NR-18) e o Código de Obras e Posturas do 

Município; 

- Entrega final comissionada e apta ao uso: os requisitos determinam que a obra seja entregue com 

limpeza total da área, testes operacionais dos sistemas e execução de eventuais ajustes corretivos, assegurando 

que a unidade esteja plenamente funcional no momento da entrega. 

Esses requisitos, portanto, não representam excessos, mas condições mínimas indispensáveis para 

garantir que o equipamento público seja plenamente acessível, funcional, durável, eficiente e seguro para o 

atendimento da população em situação de vulnerabilidade social, conforme os padrões instituídos pelo 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, bem como pelas normas 

técnicas brasileiras.   

A adoção desses critérios também visa mitigar riscos contratuais, evitar retrabalho, garantir a 

economicidade na aplicação dos recursos públicos e atender às metas pactuadas no convênio federal firmado 

com a Caixa Econômica Federal. 

 

3. – LEVANTAMENTO DE MERCADO E ALTERNATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Para a contratação de empresa especializada na execução da obra de construção do CRAS – Centro de 

Referência em Assistência Social, localizado na Rua Sá de Andrade, s/nº, Marcos Moura, no município de Santa 

Rita – PB, torna-se imprescindível a realização de um levantamento de mercado com o objetivo de identificar 

fornecedores qualificados, aferir a compatibilidade de preços praticados com os valores de referência da 

Administração Pública e assegurar a adequada execução da obra conforme o projeto arquitetônico padronizado 

pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS. 

 

 



Considerando que se trata de uma obra de construção civil com especificações técnicas detalhadas 

(infraestrutura, fundações, instalações hidrossanitárias e elétricas, climatização, acabamento e acessibilidade), é 

necessário selecionar fornecedores com capacidade técnica comprovada, experiência prévia em obras públicas e 

regularidade fiscal, trabalhista e técnica perante os órgãos reguladores. 

O levantamento de mercado busca: 

1. Identificar empresas com perfil compatível com a complexidade técnica do empreendimento e a 

exigência de profissionais habilitados, inclusive com emissão de ARTs ou RRTs. 

2. Verificar a variação de preços e práticas de mercado, com base em cotações obtidas de empresas do 

setor, orçamentos referenciais, contratações similares e banco de dados oficiais (como SINAPI e TC/PB). 

3. Mapear a viabilidade da execução da obra nos moldes exigidos, uma vez que o projeto segue padrão 

nacional (CRAS tipo I – 1000 famílias/ano), com critérios técnicos definidos em memorial descritivo específico 

do FNAS. 

4. Garantir a economicidade, eficiência e segurança jurídica da contratação, evitando a seleção de 

empresa inidônea ou despreparada, o que poderia comprometer a funcionalidade do equipamento público. 

Foram avaliadas, em caráter preliminar, as seguintes alternativas para a execução da obra: 

 

- Execução direta pela Administração Municipal: descartada, uma vez que o município não dispõe de 

corpo técnico e infraestrutura operacional suficiente para execução direta de obra dessa magnitude e 

especificidade, em consonância com os padrões exigidos pela Caixa Econômica Federal e FNAS. 

  - Utilização de consórcios públicos ou convênios intermunicipais: alternativa inviável diante da 

obrigatoriedade de cumprimento do contrato de repasse nº 946169/2023/MDASCF/CAIXA, que prevê a 

execução por meio de licitação própria com empresa contratada pelo município. 

- Adesão a ata de registro de preços de obra civil: alternativa inadequada, pois a natureza do objeto é 

uma obra pública singular e complexa, com projeto técnico individualizado, exigindo seleção específica de 

empresa para execução conforme cronograma físico-financeiro próprio. 

Dessa forma, a única alternativa viável, segura e legalmente compatível com o objeto é a realização de 

licitação para contratação de empresa especializada, nos termos da Lei nº 14.133/2021, respeitando os 

parâmetros do contrato de repasse firmado com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, por meio 

da Caixa Econômica Federal. 

 

4. - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A presente contratação tem como objetivo a execução da construção do Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS, localizado na Rua Sá de Andrade, s/nº, Marcos Moura, no município de Santa 

Rita/PB, conforme estabelecido no Contrato de Repasse nº 946169/2023/MDASCF/CAIXA, firmado com o 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, por meio da Caixa Econômica 

Federal. Trata-se de uma unidade padronizada para atendimento de até 1.000 famílias por ano, conforme 

projeto arquitetônico e memorial descritivo aprovados pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS. 

A solução a ser contratada compreende a construção completa da unidade CRAS, com todos os 

ambientes e sistemas necessários ao seu pleno funcionamento, incluindo: recepção, salas de atendimento 

individual e coletivo, brinquedoteca, sanitários adaptados, copa, administração, almoxarifado, área de 

convivência, acessibilidade universal e demais áreas técnicas. Serão executadas também as redes 

hidrossanitárias, elétricas, de esgoto, drenagem pluvial, iluminação, ventilação, estrutura metálica, cobertura 

termoacústica, esquadrias, pintura, piso tátil e paisagismo, conforme normativas técnicas da ABNT e do FNAS. 

A descrição da solução abrange, portanto, todas as etapas e elementos necessários à entrega de um 

equipamento público plenamente funcional, seguro, acessível e de qualidade, possibilitando à Secretaria 

Municipal de Assistência Social desenvolver ações de proteção social básica, fortalecendo vínculos familiares e 

comunitários. 

O projeto segue padrão nacional, garantindo homogeneidade, controle técnico e conformidade com os 

princípios da política pública de assistência social. A execução da obra será realizada por empresa especializada, 

sob fiscalização técnica do município, respeitando as normas de engenharia, segurança, acessibilidade e 

qualidade dos materiais e serviços. 

 

 

 

 



Dessa forma, a solução proposta busca não apenas atender a uma exigência contratual firmada com a 

União, mas principalmente prover à população em situação de vulnerabilidade social um espaço adequado, 

acolhedor e estruturado para acesso aos serviços socioassistenciais, promovendo o bem-estar coletivo, a 

inclusão social e o fortalecimento da rede de proteção no território de Marcos Moura. 

 

5. – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

A estimativa das quantidades de serviços, insumos e equipamentos necessários à construção do CRAS 

Marcos Moura foi elaborada com base nos seguintes fundamentos técnicos e normativos: 

1. Projeto arquitetônico padronizado pelo FNAS   

   - Todas as dimensões lineares, áreas, espessuras e alturas foram extraídas diretamente das pranchas 

de planta baixa, cortes, fachadas e detalhes construtivos.   

   - Os ambientes – recepção, três salas de atendimento individual, duas salas de atendimento coletivo, 

brinquedoteca, copa/cozinha, almoxarifado, sala da equipe de referência, administração/coordenação, sanitários 

(funcionários e PPD), circulação e dispensa – tiveram suas metragens conferidas em software de CAD para 

evitar divergências de escala. 

2. Memorial descritivo e cadernos de especificações   

   - Cada serviço descrito (fundações, estrutura, alvenaria, revestimentos, instalações, cobertura, pintura, 

urbanização) possui itemização detalhada no memorial padrão FNAS. Isso permitiu listagem completa dos 

insumos, evitando omissões ou superposição de atividades. 

3. Método de quantificação   

   - Volume (m³) para concreto, aterro, lastro de magro e argamassa de contrapiso, calculado a partir de 

áreas × espessuras especificadas;   

   - Área (m²) para pisos, revestimentos cerâmicos, chapisco, pintura, impermeabilização de baldrame e 

gramado externo;   

   - Comprimento (m) para tubulações PVC (água, esgoto, drenos de ar-condicionado) e eletrodutos;   

   - Peças/unidade para portas, janelas, louças sanitárias, luminárias e pontos elétricos, tomando como 

referência o quadro de esquadrias e o levantamento de cargas do projeto elétrico. 

4. Coeficientes de consumo oficiais   

   - Adotaram-se composições SINAPI/IBGE – Paraíba (jun/2025) e fatores de produtividade previstos no 

SICRO 5/DNIT para quantificar mão de obra, equipamentos de apoio e perdas técnicas (ex.: 5 % para corte de 

cerâmica, 10 % para gramado, 3 % para tubulação).   

   - Para concreto, vigas e pilares: consumo de aço de 110 kg/m³ (estrutura leve) conforme recomenda a 

NBR 6118 para edificações institucionais de pequeno porte. 

5. Critérios de arredondamento e lotes mínimos   

   - Quantidades de material de acabamento (tinta, argamassa colante, rejunte) foram arredondadas para 

múltiplos inteiros de embalagem comercial, assegurando compatibilidade logística e evitando fracionamento de 

pedidos.   

   - Nos itens de instalação elétrica, os cabos foram orçados em bobinas de 100 m, considerando folga 

para derivações e montagem de quadros. 

6. Serviços externos e paisagismo   

   - O estacionamento foi dimensionado para 6 vagas (público, PCD, servidor), atendendo à Resolução 

CONTRAN 302/2008; as calçadas acessíveis seguem largura mínima de 1,50 m.   

   - A área de gramado corresponde à projeção livre do prédio mais faixa de recuo frontal, totalizando 

cerca de 220 m², quantidade compatível com a capacidade da equipe de manutenção municipal. 

7. Validação pela equipe de engenharia e pela CAIXA   

   - Após a consolidação das planilhas, a equipe técnica da Secretaria Municipal de Obras realizou 

cheque cruzado com obras similares (UBS e CRAS em municípios vizinhos) verificando que as quantidades 

divergiam menos de 4 % da média histórica.   

   - O orçamento sintético foi submetido à Superintendência da CAIXA, que emitiu parecer favorável 

quanto à coerência das quantidades frente ao padrão oficial. 

 

 

 

 

 



Em síntese, a estimativa de quantidades adotou métricas diretas de projeto, coeficientes de consumo 

reconhecidos nacionalmente e validação comparativa com empreendimentos equivalentes, garantindo 

suficiência de recursos para a execução integral da obra sem gerar sobras excessivas nem risco de aditivos por 

insuficiência de material ou serviços. 

 

6. – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 

Para a estimativa do custo da presente contratação, cujo objeto é a execução da construção do Centro de 

Referência em Assistência Social – CRAS, a ser implantado na Rua Sá de Andrade, s/nº, Marcos Moura, Santa 

Rita/PB, foram adotados como referência os valores unitários praticados no Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantido pela Caixa Econômica Federal e pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), bem como os parâmetros de engenharia civil definidos nos projetos 

básicos e memoriais descritivos. 

 

A estimativa foi elaborada considerando a execução global da obra, incluindo os seguintes grupos de 

serviços: 

 

- Serviços preliminares e de mobilização (instalação de canteiro de obras, limpeza e nivelamento do 

terreno); 

- Fundação e estrutura (concreto armado, formas, armações e concretagem); 

- Alvenarias internas e externas; 

- Cobertura metálica com isolamento termoacústico; 

- Revestimentos, pisos e pinturas; 

- Instalações elétricas, de dados e telefônicas; 

- Instalações hidrossanitárias e de drenagem; 

- Esquadrias metálicas e de vidro; 

- Equipamentos e acessórios de acessibilidade (barras de apoio, rampas, sinalização tátil); 

- Serviços de urbanização externa (passeios, plantio de grama, pavimentação e estacionamento); 

- Pré-instalação para sistema de climatização; 

- Limpeza final e entrega técnica da edificação. 

 

A planilha orçamentária de referência foi elaborada com base nas quantidades extraídas dos projetos 

técnicos e seus respectivos memoriais, levando em consideração os seguintes critérios: 

 

- Composições de custo SINAPI atualizadas para o Estado da Paraíba; 

- Inclusão de encargos sociais, Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e tributos incidentes; 

- Adequação aos preços de mercado para serviços especializados, quando não disponíveis no SINAPI; 

- Previsão de margem técnica para imprevistos compatível com o tipo e a complexidade da obra. 

 

Com base nessas premissas, a estimativa global do valor da contratação encontra-se devidamente 

detalhada em planilha orçamentária anexa, resultando no valor estimado de aproximadamente R$ 921.104,79 

(novecentos e vinte e um mil cento e quatro reais e setenta e nove centavos), o qual servirá como parâmetro 

para definição do valor máximo admissível no processo licitatório. 

 

Ressalta-se que, em consonância com o disposto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Federal nº 

7.983/2013, a estimativa de preços foi realizada de forma transparente, fundamentada e técnica, com base em 

fontes oficiais e atualizadas, assegurando a viabilidade financeira da contratação e a compatibilidade com os 

recursos disponíveis por meio do Contrato de Repasse nº 946169/2023/MDASCF/CAIXA. 

 

7. – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA DEMANDA 

 

A análise técnico-jurídica da contratação para construção do CRAS Marcos Moura indica que não é 

recomendável subdividir a obra em vários lotes licitatórios pelos seguintes fundamentos: 

 

 

 



1. Interdependência técnica dos serviços   

   - Fundações, estrutura, alvenaria, instalações hidrossanitárias/elétricas, cobertura e acabamentos 

formam um só processo construtivo em cadeia contínua; a execução de um item depende do anterior (ex.: 

tubulações embutidas exigem paredes concluídas, que exigem estrutura pronta).   

   - Fragmentar a obra implicaria entregas sobrepostas, dificultando responsabilidade por vícios ocultos e 

aumentando risco de atrasos. 

2. Unicidade do objeto, conforme projeto padronizado pelo FNAS   

   - O CRAS tipo I tem lay-out e especificações consolidadas em um único memorial aprovado pela 

CAIXA. A divisão em lotes violaria a uniformidade exigida pelo Contrato de Repasse nº 946169/2023 e criaria 

interfaces contratuais não previstas no manual de obras públicas da CAIXA. 

3. Economia de escala e redução de custos indiretos   

   - Uma empreitada global evita mobilizações e desmobilizações múltiplas de canteiro, contratação de 

seguros, ARTs/RRTs e custos administrativos redundantes – gerando economia à Administração e maior 

competitividade no preço final. 

4. Responsabilidade unificada   

   - A Lei 14.133/2021 (art. 11, III, e art. 122) permite o parcelamento, mas condiciona a decisão à 

viabilidade, economicidade e ausência de prejuízos à execução. Ao manter o objeto integral, atribui-se a uma 

única empresa o dever de entregar a edificação “chave-na-mão”, facilitando fiscalização, gestão de riscos e 

aplicação de garantias. 

5. Segurança jurídica e operacional   

   - Obras públicas divididas entre vários contratos exigem coordenação temporal precisa; falhas de um 

lote paralisam os demais, tornando o Município responsável por atrasos e eventuais reprogramações financeiras 

junto ao órgão repassador. 

6. Possibilidade de subcontratação controlada   

   - A não divisão não impede que a construtora vencedora contrate empresas especializadas (ex.: 

instalação de telha termoacústica ou sistema split), desde que mantenha responsabilidade solidária, atendendo 

ao art. 122, §5º, da Lei 14.133/2021. 

7. Competitividade preservada   

   - O mercado local demonstrou (levantamento de preços) capacidade técnica e econômica para assumir 

a empreitada completa; portanto, a licitação por menor preço global não afasta concorrentes nem restringe a 

competição. 

 

À luz dos princípios da eficiência, do interesse público e da economicidade, conclui-se que a demanda 

deve ser licitada em lote único (empreitada por preço global). Esse formato garantirá: 

- coerência técnica da obra;   

- clareza de responsabilidades;   

- cumprimento do cronograma físico-financeiro pactuado com o Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social / CAIXA;   

- menor custo administrativo e maior segurança na execução. 

 

8. – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

 

Para viabilizar a contratação de empresa especializada para a execução da construção do Centro de 

Referência em Assistência Social – CRAS, com base no Contrato de Repasse nº 946169/2023/MDASCF/CAIXA, 

celebrado entre o Município de Santa Rita/PB e o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome, por meio da Caixa Econômica Federal, foram adotadas providências preliminares 

indispensáveis à conformidade legal e técnica do processo licitatório. 

Inicialmente, procedeu-se à análise minuciosa dos documentos técnicos padronizados pelo Fundo 

Nacional de Assistência Social (FNAS), em especial o projeto arquitetônico e o memorial descritivo da unidade 

modelo CRAS com capacidade para atendimento de até 1.000 famílias/ano. Estes documentos balizaram a 

elaboração do Estudo Técnico Preliminar, do Termo de Referência e da estimativa de custo, em consonância com 

as diretrizes do Programa de Estruturação da Rede Socioassistencial. 

 

 

 

 



Também foi realizada a verificação do local da obra, situado na Rua Sá de Andrade, s/nº, bairro Marcos 

Moura, Santa Rita/PB, onde foram levantadas as condições topográficas, de acessibilidade e de infraestrutura 

urbana (abastecimento de água, energia, esgotamento sanitário e via de acesso), essenciais à implantação da 

unidade. Essa etapa visou garantir que o terreno seja adequado ao tipo de edificação prevista, evitando 

modificações no projeto padrão e otimizando o uso dos recursos públicos. 

Outra providência fundamental consistiu na obtenção das certidões e documentos exigidos para o 

cadastramento e regularização do terreno junto aos órgãos de controle, além do registro da proposta no sistema 

da Caixa Econômica Federal (Plataforma +Brasil), assegurando conformidade com as cláusulas do Contrato de 

Repasse e a posterior liberação dos recursos. 

O projeto executivo foi avaliado por equipe técnica habilitada, assegurando a compatibilidade entre os 

projetos arquitetônico, estrutural, elétrico, hidrossanitário e de climatização, de modo a garantir segurança, 

funcionalidade e acessibilidade universal, em conformidade com as normas técnicas da ABNT, especialmente as 

NBR 9050 e NBR 5410. 

Por fim, foi providenciada a definição clara das responsabilidades da contratada, da fiscalização e dos 

critérios de medição e recebimento da obra, em conformidade com a legislação vigente (Lei nº 14.133/2021), com 

vistas à boa governança, à transparência e ao controle eficiente da execução contratual. 

 

Dessa forma, todas as providências técnicas, jurídicas e administrativas foram adotadas previamente à 

publicação do edital, com o objetivo de assegurar a regularidade, a economicidade, a eficiência e a efetividade 

da contratação para a construção do CRAS em Santa Rita/PB. 

 

9. – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A construção do Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), localizado na Rua Sá de Andrade, 

s/nº, Marcos Moura, no município de Santa Rita/PB, poderá ocasionar impactos ambientais típicos das 

atividades de engenharia civil. Entretanto, tais impactos são considerados temporários, previsíveis, mitigáveis e 

controláveis, especialmente quando observadas as boas práticas de sustentabilidade e as normas ambientais 

vigentes. 

 

 1. Geração de Resíduos Sólidos da Construção Civil 

Durante a execução da obra, haverá geração de entulhos, sobras de materiais, embalagens e resíduos de 

construção. Para mitigar esse impacto, a empresa contratada deverá adotar práticas de gestão de resíduos, 

como: 

- Segregação e armazenamento adequado dos resíduos; 

- Destinação correta para áreas licenciadas; 

- Reutilização de materiais sempre que possível. 

 

 2. Supressão de Vegetação e Movimentação de Terra 

A limpeza do terreno, escavações e nivelamento poderão gerar impacto ao solo e à vegetação local. Para 

minimizar esses efeitos, será exigida: 

- Preservação da vegetação não afetada pela implantação do projeto; 

- Utilização de técnicas de controle de erosão; 

- Compactação adequada e recomposição vegetal (gramado) ao final da obra. 

 

 3. Ruídos e Emissões Atmosféricas 

A operação de máquinas e equipamentos poderá gerar ruídos e emissão de particulados (poeira), com 

efeitos pontuais sobre a vizinhança. Para reduzir esses impactos, deverão ser adotadas: 

- Operação em horários permitidos por lei; 

- Manutenção preventiva de equipamentos; 

- Umidificação do solo durante a movimentação de terra para controle de poeira. 

 

 4. Consumo de Recursos Naturais 

Haverá consumo de água, energia e matérias-primas durante a construção. Para promover o uso 

racional, serão estimuladas: 

 

 



- Adoção de materiais certificados e de menor impacto ambiental; 

- Instalações provisórias planejadas para consumo eficiente de água e energia; 

- Implementação de ações educativas no canteiro de obras sobre uso consciente. 

 

 5. Impacto sobre o Solo e Recursos Hídricos 

Existe a possibilidade de contaminação do solo e águas superficiais/subterrâneas por resíduos, óleos ou 

produtos químicos. A contratada deverá: 

- Utilizar baias de contenção para armazenamento de produtos químicos e combustíveis; 

- Garantir a impermeabilização de áreas de armazenamento; 

- Realizar a coleta adequada de efluentes líquidos e águas residuárias do canteiro. 

 

 6. Mobilidade Urbana e Segurança 

A movimentação de veículos e materiais pode interferir temporariamente no trânsito local. Como 

medidas de mitigação: 

- Sinalização adequada no entorno da obra; 

- Planejamento logístico para recebimento de insumos em horários de menor fluxo; 

- Proteção do entorno com tapumes e controle de acesso ao canteiro. 

 

Os impactos ambientais esperados com a construção do CRAS são pontuais, controláveis e passíveis de 

mitigação, desde que a execução da obra siga rigorosamente as normas técnicas, ambientais e de segurança 

vigentes. A empresa contratada será integralmente responsável pela gestão ambiental do canteiro, devendo 

garantir que a obra seja realizada com o mínimo de interferência ao meio ambiente e à comunidade do entorno. 

 

A adoção de práticas sustentáveis contribuirá para garantir não apenas a viabilidade técnica da obra, 

mas também sua conformidade com os princípios da responsabilidade socioambiental. 

 

10. – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

A contratação de empresa especializada para execução da construção do CRAS – Centro de Referência 

em Assistência Social –, pressupõe a realização de um conjunto integrado e interdependente de atividades 

técnicas e operacionais, indispensáveis à perfeita conclusão e funcionalidade da edificação, conforme projeto 

arquitetônico e memorial descritivo padronizado pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS. 

Considerando a complexidade do objeto, torna-se necessária a execução conjunta de múltiplos serviços 

técnicos, de forma coordenada, contínua e sequencial, de modo a garantir o cumprimento das exigências legais, 

normativas e funcionais da infraestrutura física do CRAS, que deverá atender até 1.000 famílias/ano. Dentre 

esses serviços destacam-se: 

- Obras civis de infraestrutura e superestrutura, com fundações, alvenaria, estruturas de concreto armado 

e cobertura metálica termoacústica; 

- Execução de instalações complementares como os sistemas elétrico, hidrossanitário, acessibilidade e 

drenagem, os quais devem estar perfeitamente integrados à estrutura física; 

- Execução de acabamentos (revestimentos, pisos, pintura, louças, esquadrias, calçadas e rampas), que 

devem respeitar as normas da ABNT, principalmente as relacionadas à segurança, salubridade e acessibilidade 

(como a NBR 9050); 

- Execução da infraestrutura para climatização e rede elétrica adequada para atendimento da demanda 

do serviço público socioassistencial, conforme orientações do projeto; 

- Serviços finais de limpeza, paisagismo, iluminação e entrega funcional, os quais são essenciais para a 

efetiva operacionalização da unidade do CRAS. 

 

Cada uma dessas frentes de trabalho, embora possa ser tecnicamente separável, compõe um todo 

sistêmico que depende de planejamento, compatibilização e execução integrada, sob responsabilidade única da 

contratada, de forma a assegurar a funcionalidade, a segurança, o desempenho técnico e a conformidade com os 

padrões estabelecidos pelo FNAS. A execução fragmentada ou contratada de forma isolada comprometeria a 

qualidade da obra, a responsabilidade técnica e a articulação entre as diversas etapas construtivas. 

 

 

 



Desse modo, justifica-se a necessidade de uma contratação unificada, abrangendo todos os serviços e 

etapas descritas no projeto arquitetônico, estrutural, elétrico, hidrossanitário, de acessibilidade e demais 

componentes técnicos, garantindo eficiência na execução, celeridade no cronograma, economicidade na gestão 

do contrato e conformidade com os objetivos do contrato de repasse firmado com a União. 

 

11.  – ALINHAMENTO COM PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

 

A presente contratação consta no Plano Anual de Contratação da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, que foi publicado no Diário Oficial Eletrônico nº 2111 de 29 de dezembro de 2024. 

Ainda é importante ressaltar que a presente aquisição tem como base as rubricas orçamentárias 

destinadas a Secretaria Municipal de Assistência Social, e que as mesmas devem ser definitivamente 

estabelecidas no ato da contratação através da Secretaria de Planejamento Municipal, conforme preconizado a 

lei municipal vigente. Assim o orçamento apresentado neste estudo preliminar tem a finalidade de apontar 

quais as rubricas podem ser aplicadas no ato da contratação, não eximindo a obrigatoriedade da apresentação 

definitiva pela Secretaria de Planejamento Municipal. 

 

12. - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE ADEQUAÇÃO DO CONTRATO 

 

A contratação de empresa especializada para a execução da construção do Centro de Referência em 

Assistência Social – CRAS, é plenamente adequada e necessária diante dos critérios técnicos, operacionais e 

legais estabelecidos. 

O projeto apresentado está em total conformidade com os padrões arquitetônicos e especificações técnicas 

padronizadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, prevendo a implantação de uma unidade com 

capacidade para atendimento de até 1.000 famílias por ano. A estrutura física e funcional projetada contempla 

os requisitos essenciais à prestação dos serviços de proteção básica no âmbito do SUAS, incluindo recepção, 

salas de atendimento individual e coletivo, brinquedoteca, sanitários adaptados, áreas administrativas, 

copa/cozinha, almoxarifado e espaços de acessibilidade. 

Do ponto de vista técnico, a contratação se mostra adequada uma vez que está lastreada em projeto 

executivo completo, com detalhamentos arquitetônicos, estruturais, elétricos, hidrossanitários, bem como 

memorial descritivo minucioso e compatível com a complexidade e finalidade do objeto. As especificações 

adotadas respeitam as normas técnicas da ABNT (como NBR 9050, NBR 6118, NBR 5410, entre outras), 

garantindo qualidade, segurança, funcionalidade, durabilidade e acessibilidade da edificação. 

A execução da obra atende ainda aos princípios da economicidade, eficiência e legalidade, na medida em 

que os recursos financeiros utilizados são provenientes de repasse federal específico para a finalidade de 

ampliação da rede socioassistencial, mediante celebração de convênio com contrapartida pactuada e diretrizes 

técnicas previamente estabelecidas. 

Ressalte-se que a contratação proposta é imprescindível para a efetivação da política pública de assistência 

social no município de Santa Rita/PB, e a ausência da execução comprometeria o cumprimento das metas 

pactuadas com o Governo Federal, a expansão da rede de proteção básica e o acesso da população em situação 

de vulnerabilidade social aos serviços do SUAS. 

Portanto, considerando o detalhamento técnico do projeto, a origem e a destinação legal dos recursos, o 

alinhamento com os parâmetros normativos do FNAS e os benefícios sociais decorrentes da obra, posiciona-se 

pela adequação e viabilidade da contratação, recomendando-se sua efetiva continuidade e execução, conforme 

previsto no Contrato de Repasse nº 946169/2023/MDASCF/CAIXA. 

 

13. - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A presente contratação visa à execução da obra de construção do Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS), localizado na Rua Sá de Andrade, s/nº, Marcos Moura, no município de Santa Rita – PB, 

conforme projeto arquitetônico e memorial descritivo padronizado pelo Fundo Nacional de Assistência Social – 

FNAS, vinculado ao Contrato de Repasse nº 946169/2023/MDASCF/CAIXA, firmado com o Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 

 

 

 

 



O resultado pretendido com a construção do CRAS é a disponibilização de um equipamento público de 

proteção social básica, plenamente estruturado, acessível e funcional, com capacidade de atendimento de até 

1.000 famílias por ano. A edificação prevista segue rigorosamente as diretrizes arquitetônicas e técnicas 

nacionais para esse tipo de serviço socioassistencial, contemplando ambientes adequados para acolhida, 

atendimento individual e coletivo, trabalho administrativo e espaços lúdicos e de convivência, além de atender 

a todas as exigências de acessibilidade, segurança e conforto. 

 

Com a construção da unidade, espera-se: 

1. A ampliação da cobertura da política de assistência social, mediante a implantação de um espaço 

físico que possibilite a oferta contínua dos serviços do PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família, atendendo a população em situação de vulnerabilidade da região. 

2. A melhoria das condições de trabalho para os profissionais da assistência social, por meio da 

disponibilização de uma estrutura física adequada, com salas específicas para atendimentos individuais e 

coletivos, equipe técnica e gestão, possibilitando maior eficiência e sigilo no atendimento às famílias. 

3. O fortalecimento das redes de proteção social no território, uma vez que o CRAS é a porta de entrada 

para os serviços socioassistenciais, articulando políticas públicas e encaminhamentos intersetoriais, e 

promovendo o acesso de usuários a direitos fundamentais. 

4. A promoção da dignidade e da inclusão social, assegurando à população um local apropriado para 

receber atendimento social de qualidade, com acessibilidade garantida às pessoas com deficiência, respeitando 

os preceitos da NBR 9050/2004 e as normativas da arquitetura universal. 

5. A conformidade com os parâmetros técnicos e normativos exigidos pelo FNAS, garantindo que a 

execução da obra atenda a padrões de qualidade, durabilidade e funcionalidade esperados para equipamentos 

públicos da assistência social, conforme previsto em projeto, memorial descritivo e normas da ABNT. 

Portanto, o resultado final da contratação será a entrega de um equipamento público essencial ao 

fortalecimento do SUAS no município de Santa Rita/PB, estruturado para atender com excelência as demandas 

sociais da população do bairro Marcos Moura e adjacências, promovendo cidadania, proteção e inclusão social. 

 

 

Santa Rita – PB, 15 de junho de 2025. 

 

 

 

 

Edlucas Evangelista da Silva 

Engenheiro Civil 

CREA – 1620181703 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 


